
Ao final dos anos 90, consolidou-se o modelo neoliberal que sugeria um equilíbrio entre o
mercado e o Estado, ao passo que se relaxava as medidas protecionistas e intensificava-se
as exportações, a indústria nacional pereceu pela falta de investimentos do Estado, o que
refletiu no desemprego estrutural e na falência de pequenos comerciantes. Quase trinta
anos depois o Brasil retorna para o mesmo limbo.

A agenda de governo do atual presidente, desde o princípio, não ocultou o compromisso
com o lucro, mesmo que para isso fosse necessário relaxar as leis ambientais e privilegiar a
velha estrutura latifundiária do país. Como consequência, temos o aumento da insegurança
alimentar no campo, o retorno de 2 milhões de brasileiros à linha da miséria, problemática
que desde 2003 o país vinha combatendo graças a programas sociais como o “Fome Zero’’.

É necessário que se compreenda a necessidade de investimento no pequeno agricultor,
além de envolver sua subsistência, envolve também uma pequena rede de comércio local
que pode se beneficiar e ampliar o lucro de maneira humanizada. O agronegócio embora
lucrativo e tecnológico concentra os bens nas mesmas mãos:as dos grandes produtores,
voltados para a exportação. O que evidencia também a questão ambiental, com a utilização
massiva de agrotóxicos, a contaminação do lençol freático e o aumento de queimadas para
o plantio em grandes propriedades.

Diante do exposto, fica evidente que o investimento no pequeno agricultor além de envolver
a sua subsistência, envolve também a questão ambiental, já que o uso de agrotóxicos em
menor escala resulta em menor contaminação dos lençóis freáticos além de articular a
economia local e empregar até cinco famílias. O governo federal deve garantir incentivos
fiscais visando o combate à miséria e ao desemprego para que a partir daí possa se
preocupar com o lucro.


